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DECISÃO ADMINISTRATIVA

RECORRENTE: ALEX BORBA- ME
RECORRIDO: RENNAN RICARDO DE QUEVEDO - VIDRAÇARIA
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 062/2023
DOS FATOS:

Em síntese, trata-se de licitação que tem como objeto a aquisição de vidros com serviço de instalação e acessórios para prédios públicos municipais, atendendo às diversas secretarias municipais e FUNPESPA, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, em que a empresa RENNAN RICARDO DE QUEVEDO - VIDRAÇARIA foi considerada vencedora no certame.
A empresa ALEX BORBA - ME interpôs Recurso em face da decisão administrativa do Pregoeiro Municipal que declarou a empresa RENNAN RICARDO DE QUEVEDO - VIDRAÇARIA vencedora do certame, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2023, contendo as razões recursais.
Em suma, a recorrente alega que deveria ter sido considerada ganhadora em todos os itens, pois os valores ofertados estavam com menor valor dos demais, já quanto ao critério de regionalidade também deveria ter sido para esta empresa DEFERIDO, pois assim determina as legislações vigentes:•
Item 9, 9.3 do Edital - DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO – ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA; •
§ 3º, do Art. 48 da Lei Complementar 123/14 de Dezembro de 2006; •
Lei Municipal de Andirá/PR Nº 2.867”
Alega ainda que em decorrência de diversos erros e mal direcionamento do Pregão, a mesma foi amplamente prejudica, pois os direcionamentos e definições no decorrer do pregão e as conclusões finais foram de forma incorreta e ilegal, considerando as disposições legais em vigência.

Ainda, em suas fundamentações alega que a Recorrente deveria ter sido considerada ganhadora do Item em questão, pois o valor ofertado pela empresa ALEX BORBA ME estava a menor do valor ora ofertado pelo competidor definido como ganhador.

Já quanto ao critério de regionalidade também deveria ter sido para esta empresa DEFERIDO, pois assim determina as legislações vigentes, considerando que a empresa ora Recorrente é da cidade de Bandeirantes/PR e atende os requisitos de regionalidade, e os valores ofertados por esta estavam A MENOR do que da empresa RENNAN RICARDO DE QUEVEDO – VIDRAÇARIA, pois esta somente foi declarada ganhadora do lote em questão, devido ao benefício do desconto de 10% garantido em licitação, porém INCORRETAMENTE e ILEGALMENTE, pois quem DEVERIA fazer tal requerimento deste benefício deveria ser a empresa interessada em momento oportuno e local correto e não o Pregoeiro, como de fato aconteceu. Considerando ainda, QUE A EMPRESA RENNAN RICARDO DE QUEVEDO – VIDRAÇARIA TAMPOUCO PARTICIPOU DO PREGÃO ON LINE (NO MOMENTO DA DISPUTA).

Ainda, alega que se verificou durante todo o tempo do pregão o sistema da plataforma CONSTATANDO QUE O VENCEDOR era a empresa ALEX BORBA ME em praticamente 100% dos Itens Licitados (Movimento: Notificação – Autor: Sistema – Descrição: O detentor da melhor oferta da etapa de lances é ALEX BORBA). E após mais de 1 (uma) hora, o Pregoeiro por livre e espontânea vontade de forma equivocada, incorreta e ilegal começa as alterações no sistema alterando o GANHADOR para RENNAN RICARDO DE QUEVEDO – VIDRAÇARIA, sob a justificativa que “Por critério de regionalidade, o participante RENNAN RICARDO DE QUEVEDO - VIDRAÇARIA foi declarado vencedor deste lote”.

Por fim, argumentou que o Pregoeiro agiu de forma contrária as diretrizes do Edital, da Lei de Licitações e da própria Lei Municipal.

Diante de todas as suas argumentações em recurso requereu que o Pregoeiro e demais responsáveis, analise toda a situação exposta acima e por fim, que seja deferido o pedido do Recorrente para assim realizar as devidas e corretas alterações, declarando a Recorrente vencedora neste Item em recurso.

Por derradeiro requereu que o procedimento fosse encaminhado a autoridade superior para a devida apreciação.

A empresa Recorrida não apresentou contrarrazões. 
O pregoeiro do Município designado pela Portaria n.º 17.094/2023, no uso de suas atribuições conferidas pelas Leis n.º 8.666/93, nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais legislações aplicáveis à espécie, em consonância com o entendimento da equipe de apoio, decidiu por julgar procedente no que diz respeito ao tratamento diferenciado concedido às MPEs em itens destinados à ampla concorrência e improcedente as alegações recursais apresentadas pela Recorrente em sua peça recursal para os demais quesitos, mantendo a empresa RENNAN RICARDO DE QUEVEDO - VIDRAÇARIA, vencedora do certame.

Vejamos na íntegra a Análise e Julgamento:

V – DA ANÁLISE E JULGAMENTO
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Diante dos argumentos produzidos nas razões, o Pregoeiro apresenta as conclusões obtidas nos parágrafos seguintes.

O Pregoeiro passa a analisar os fatos trazidos na peça recursal apresentado pela recorrente ALEX BORBA ME:

[...]

Já quanto ao critério de regionalidade também deveria ter sido para esta empresa DEFERIDO, pois assim determina as legislações vigentes, considerando que a empresa ora Recorrente é da cidade de Bandeirantes/PR e atende os requisitos de regionalidade, e os valores ofertados por esta estavam A MENOR do que da empresa RENNAN RICARDO DE QUEVEDO – VIDRAÇARIA, pois esta somente foi declarada ganhadora do lote em questão, devido ao benefício do desconto de 10% garantido em licitação, porém INCORRETAMENTE e ILEGALMENTE, pois quem DEVERIA fazer tal requerimento deste benefício deveria ser a empresa interessada em momento oportuno e local correto e não o Pregoeiro, como de fato aconteceu. Considerando ainda, QUE A EMPRESA RENNAN RICARDO DE QUEVEDO – VIDRAÇARIA TAMPOUCO PARTICIPOU DO PREGÃO ON LINE (NO MOMENTO DA DISPUTA).
[...]

[...]

Adiante, verifica-se durante todo o tempo do pregão o sistema da plataforma CONSTATANDO QUE O VENCEDOR era a empresa ALEX BORBA ME em praticamente 100% dos Itens Licitados (Movimento: Notificação – Autor: Sistema – Descrição: O detentor da melhor oferta da etapa de lances é ALEX BORBA). E após mais de 1 (uma) hora, o Pregoeiro por livre e espontânea vontade de forma equivocada, incorreta e ilegal começa as alterações no sistema alterando o GANHADOR para RENNAN RICARDO DE QUEVEDO – VIDRAÇARIA, sob a justificativa que “Por critério de regionalidade, o participante RENNAN RICARDO DE QUEVEDO - VIDRAÇARIA foi declarado vencedor deste lote”.

Ocorre que, NOVAMENTE EXPLICANDO, esta alteração, foi de forma equivocada, incorreta e ilegal, pois primeiramente deixou o concorrente ALEX BORBA ME às cegas, pois em nenhum momento apareceu esta alteração na “DISPUTA”, e por óbvio a empresa ALEX BORBA ME, estando com o menor preço no Item, não tinha motivo para não ser o VENCEDOR. Ainda sobre esta alteração no sistema pelo Pregoeiro, deve esclarecer NOVAMENTE que está contraria as diretrizes corretas, pois novamente informando, quem deve fazer a manifestação e o requerimento é a empresa interessada e não o Pregoeiro, conforme estabelece o Edital do Pregão. Que novamente descreve abaixo:
9. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO – ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

9.3 Para os benefícios dispensados a MEI’s, ME’s e EPP’s, cabe exclusivamente à empresa marcar a opção de que está sediada no local ou regionalmente, caso contrário não será aplicado o benefício de até 10% do melhor preço válido.
Portanto o Pregoeiro agiu de forma contrária as diretrizes do Edital, da Lei de Licitações e da própria Lei Municipal.

[...]

FUNDAMENTOS NO QUE A LEI COMPLEMENTAR 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014 PREVÊ:

Após alterações promovidas pela LC nº 147/14, a redação do artigo 47 da LC nº 123/06 passou a imprimir a seguinte redação:

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.  (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014) (grifo nosso)

Com as alterações trazidas ao ordenamento jurídico, oriundas da LC nº 147/14, o dispositivo passou a disciplinar de forma obrigatória o tratamento diferenciado e simplificado para as Micros e Pequenas Empresas, sendo substituída a faculdade esculpida na redação do artigo “poderá” pela imposição legislativa “deverá”, dando-lhe ar de obrigatoriedade.

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA MICROS E PEQUENAS EMPRESAS

A LC nº 147/2014 que alterou a LC nº 123/06, criou em seu bojo a possibilidade de criação de prioridade para beneficiar as MEs ou EPPs em âmbito local ou regional.

Com isso, o art. 48 passou a dispor do §3º, que disciplina:

Art. 48 (...)

§ 3º  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014)

Na tentativa de promover o desenvolvimento local e regional, foi acrescido o parágrafo terceiro, permitindo que a Administração Pública em todas as suas esferas, estabeleça uma prioridade de contratação para as MPEs sediadas local ouregionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido (proposta ou lance).

Segundo o art. 48, §3º, da LC 123, poderá ser estabelecida prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local e/ou regionalmente até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. Assim, caso opte por privilegiar o 
comércio local, o que estaria afinado com os propósitos descritos no art. 48, o ato convocatório deverá prever privilégios adicionais que definirá, entre as ME/EPPs já agraciadas pela regra do art. 48, aquelas que mesmo praticando preço superior, deve ser a contratada em apreço aos efeitos positivos decorrentes da valorização do mercado local ou regional.

FUNDAMENTOS NO QUE O TRIBUNAL DE CONSTAS DO PARANÁ – TCE/PR QUANTO A APLICAÇÃO DO ARTIGO 48, §3º DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 147/2014 PREVÊ:

Vejamos a jurisprudência do TCE-PR diz a respeito do tema:

O Acórdão nº 877/2016-Pleno do TCE-PR estabeleceu condições para a aplicação do artigo 48, §3º da LC nº123/2006 e, dentre elas que: 

[...]

“a) O benefício esteja expressamente previsto no ato convocatório, caso em que a Administração será obrigada a contratar a microempresa ou empresa de pequeno porte local ou regional que oferecer o melhor preço, se dentro da margem de preferência e se o valor ofertado espelhar a realidade do mercado; b) a microempresa ou empresa de pequeno porte tenha efetivamente participado do certame e oferte durante o procedimento licitatório preço superior ao menor ofertado, porém dentro da margem de preferência.”

[...]

Para aplicar o artigo 48, §3º da LC nº. 123/2006, além da previsão no edital, a MPE local ou regional deve ter efetivamente participado do certame para se beneficiar da prioridade de contratação.

Vejamos outro ponto no Acórdão nº 877/2016-TP, a respeito do tema: 

[...]

(d) se a disposição do § 3º do artigo 48 da LC nº 123, de 14 de dezembro de 2006, admite seja estabelecida prioridade de contratação unicamente em favor de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, ou se há a obrigatoriedade de se contemplar as sediadas regionalmente:

Uma interpretação gramático-literal do artigo 48, § 3º, evidencia que o uso da conjunção “ou” estabelece que o ente poderá estabelecer, alternativamente, a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. Desta forma, os requisitos “local” e “regional” não são cumulativos, sendo de discricionariedade do gestor optar pelo modo que melhor atender ao interesse público, assim como aos princípios reitores da Administração Pública.
Por óbvio que a escolha da opção “regional” necessariamente abarca os fornecedores locais. Caso opte por conceder o benefício unicamente a microempresas e empresas de pequeno porte sediadas “localmente”, ao contrário, excluem-se aquelas “regionais” e não “locais”. Entretanto, apõe-se a ressalva de que somente poderá a Administração Municipal restringir a prioridade de contratação a empresas locais quando comprovada a existência de no mínimo três microempresas ou empresas de pequeno porte competitivas naquele mesmo âmbito. (grifo nosso)

[...]

O gestor, ao aplicar o artigo 48, §3º da LC nº 123/2006, pode escolher dar o benefício de prioridade de contratação apenas às MPE locais, não dando prioridade às MPE regionais. É discricionariedade do gestor optar pelo modo que melhor atender ao interesse público.

FUNDAMENTOS NO QUE O EDITAL PREVÊ:

O edital prevê, em seu Art. 6º: 

6. DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1. Conforme comprovada, em fase interna do Edital, a existência de 03 (três) empresas locais aptas a cumprir o objeto deste processo licitatório, fica estabelecida as seguintes condições para este processo licitatório:

a) A realização destinada exclusivamente à participação de microempresa e empresas de pequeno porte, uma vez que o valor total de cada item não ultrapassa o limite de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Os itens nos quais o valor superior à R$ 80.000,00, portanto, terá a reserva de cotas.

b) Nos itens com valor superior à R$ 80.000,00, serão feitos a reserva de cota de 25% do quantitativo total do item, sendo exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte. Serão destinados 75% do quantitativo total para ampla concorrência, assim, podem participar empresas de qualquer porte.

c) Há a prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do § 3º do Art. 48.

No entanto, a Recorrente menciona em sua peça recursal que:

[...] “considerando que a empresa ora Recorrente é da cidade de Bandeirantes/PR e atende os requisitos de regionalidade, e os valores ofertados por esta estavam A MENOR do que da empresa RENNAN RICARDO DE QUEVEDO – VIDRAÇARIA, pois esta somente foi declarada ganhadora do lote em questão, devido ao benefício do desconto de 10% garantido em licitação, porém INCORRETAMENTE e ILEGALMENTE,” [...]

[...]

“Ocorre que, NOVAMENTE EXPLICANDO, esta alteração, foi de forma equivocada, incorreta e ilegal, pois primeiramente deixou o concorrente ALEX BORBA ME às cegas, pois em nenhum momento apareceu esta alteração na “DISPUTA”, e por óbvio a empresa ALEX BORBA ME, estando com o menor preço no Item, não tinha motivo para não ser o VENCEDOR.” [...]

“9. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO – ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA

9.3 Para os benefícios dispensados a MEI’s, ME’s e EPP’s, cabe exclusivamente à empresa marcar a opção de que está sediada no local ou regionalmente, caso contrário não será aplicado o benefício de até 10% do melhor preço válido.”

O Pregoeiro, ao analisar a peça recursal, observa que a Recorrente interpreta de forma equivocada os pontos acima destacados, sendo que tal obrigação cabe à empresa marcar a opção de que está sediada no local ou regionalmente, e isto se dá no momento do cadastro da empresa na plataforma em uso e não necessariamente o dever de expressar, durante ou após a etapa de lances, o desejo da aplicação do benefício.

Podemos observar que Recorrente não se baseou claramente na legislação vigente e em Acórdãos norteadores sobre o assunto ao expor suas razões recursais. Insta salientar que a 
empresa anexou como documento de habilitação o Anexo 02 – Declaração Unificada, onde declara que examinou cuidadosamente o edital e seus anexos, estando ciente e aceitando todas as condições do edital de licitação referente ao Pregão Eletrônico nº 062/2023.

Diante do que cabe ao Gestor da Administração do Município de Andirá e ao Pregoeiro, foi cumprido com estrema lisura a condução do certame conforme expressado.

Entretanto, o Acórdão nº 877/2016-Pleno do TCE-PR estabeleceu condições para a aplicação do artigo 48, §3º da LC nº 123/2006 e, dentre elas, que é necessário que a aplicação respeite a licitação diferenciada ou a cotas reservadas a MPE, não à ampla concorrência.

Faz-se imperioso destacar, ademais, que a referida margem de preferência somente aplicar-se-á quando preenchidas, cumulativamente, as seguintes condições:

[...]

(iii) deve tratar-se de licitação diferenciada (licitações de contratação cujo valor seja de até oitenta mil reais, ou na parte referente à cota de até 25% do objeto a ser contratado); e

[...]

Dessa forma, ante as razões norteadoras deste acórdão, capazes de alterar o mérito da tomada de decisão desta comissão, vejo razão para dar provimento parcial ao pedido, uma vez que foi aplicado o tratamento diferenciado nos itens destinados à ampla concorrência (28, 29, 30, 31, 32, 33 e 34).

Pelo exposto, o Pregoeiro entende que o recurso apresentado deve ser conhecido por tempestivo, para, no mérito, julgar PROCEDENTE no que diz respeito ao tratamento diferenciado concedido às MPEs em itens destinados à ampla concorrência, e julgar
Para solução do problema, encaminhou-se os autos para decisão da autoridade competente sobre o recurso apresentado pela empresa, vez que o pregoeiro manteve a decisão.
Esta é a síntese do necessário.
DO DIREITO:
Não assiste razão o pleito da Recorrente quando pretende ser habilitada no certame. Vejamos: 
Conforme bem asseverou o Pregoeiro Municipal O Pregoeiro, ao analisar a peça recursal, observa que a Recorrente interpreta de forma equivocada os pontos acima destacados, sendo que tal obrigação cabe à empresa marcar a opção de que está sediada no local ou regionalmente, e isto se dá no momento do cadastro da empresa na plataforma em uso e não necessariamente o dever de expressar, durante ou após a etapa de lances, o desejo da aplicação do benefício.

Ademais, podemos observar que Recorrente não se baseou claramente na legislação vigente e em Acórdãos norteadores sobre o assunto ao expor suas razões recursais. Insta salientar que a empresa anexou como documento de habilitação o Anexo 02 – Declaração Unificada, onde declara que examinou cuidadosamente o edital e seus anexos, estando ciente e aceitando todas as condições do edital de licitação referente ao Pregão Eletrônico nº 062/2023.

Diante do que cabe ao Gestor da Administração do Município de Andirá e ao Pregoeiro, foi cumprido com estrema lisura a condução do certame conforme expressado.

DECISÃO:

Diante do exposto é a presente para conhecer do Recurso interposto, e no mérito julgar parcialmente procedente o presente recurso, ou seja, dar-lhe provimentop no que pertine o tratamento diferenciado concedido às MPEs em itens destinados à ampla concorrência e negar-lhe provimento nos demais quesitos, por tudo que foi exposto, mantendo-se assim, a decisão formulada pelo Pregoeiro, em que habilitou a empresa RENNAN RICARDO DE QUEVEDO - VIDRAÇARIA no procedimento em comento.
Dê-se ciência do decidido a Procuradoria Jurídica, Departamento de Licitação e empresa Recorrente.
Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, 80° da Emancipação Política.

Andirá, 31 de julho de 2023.
Ione Elisabeth Alves Abib
Prefeita Municipal 
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